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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA PC/SC!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA PC/SC!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]



BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

https://memorizaai.com.br/pc-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/pc-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


clique aqui para conhecer o material completo

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - PC SC
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Noções de Direito Penal

Noções de Direito Processual Penal

Noções de Direito Constitucional

Noções de Direito Administrativo

Noções de Direitos Humanos

Legislação Institucional

Tecnologia da Informação, Segurança Cibernética e Crimes

Digitais

Noções de Contabilidade

Língua Portuguesa

Raciocínio Lógico-Matemático

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

https://memorizaai.com.br/pc-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


AGENTE / ESCRIVÃOAGENTE / ESCRIVÃO

clique aqui para conhecer o material completo
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As palavras oxítonas recebem a acentuação gráfica quando terminam em:

Vogais tônicas - á, -ás,- é, -és, -ó, -ós:
ex. sofá; crachás; filé;

Ditongo nasal -ém ou -éns:
ex. ninguém; mantém; porém;

Ditongos abertos -ói, -éu, -éi:
ex. chapéu; papéis; heróis;

memoriza.aí
DICA

ACENTUAÇÃO DE PALAVRAS OXÍTONAS 
As palavras oxítonas são aquelas que a têm a última sílaba tônica,
isto é, é a sílaba mais forte da palavra. Essas palavras podem ou
não ser acentuadas. 

Recebem o acento gráfico as palavras oxítonas que terminam
em: a/as, e/es, o/os e em/ens.

As palavras com terminação r, l, z, x, i, u, im, um e om são
naturalmente palavras oxítonas, não sendo necessário o acento
agudo.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

As palavras oxítonas são naturalmente acentuadas na última sílaba, a menos que
as regras de acentuação indiquem o contrário.

LEMBRE-SE!

Acentuação de formas verbais das oxítonas com pronomes enclíticos:

Terminadas em -a:
• conservá-lo;
• prepará-lo;
• acariciá-lo.

Terminadas em -e:
• vendê-lo;
• dizê-lo;
• fazê-lo.

Terminadas em -o:
• pô-lo;
• repô-lo;
• dispô-lo.

Palavras oxítonas terminadas em “i” só têm o acento caso a vogal “i” faça parte de
um hiato. Essa regra não é válida se o “i” estiver acompanhado de uma consoante na
sílaba.

Formas verbais terminadas em i com hiato: possuí-lo; substituí-lo; atraí-lo.

Formas verbais terminadas em i: dividi-lo; garanti-lo; abri-lo.

clique aqui para conhecer o material completo
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A voz passiva analítica é uma construção verbal que envolve o uso do verbo "ser"
seguido do particípio passado do verbo principal. Essa construção é comumente
usada para expressar uma ação na qual o sujeito sofre a ação, em oposição à voz
ativa, em que o sujeito realiza a ação. A estrutura geral da voz passiva analítica é a
seguinte:

 (SER + PARTICÍPIO)

VOZES VERBAIS: FORMA E CONVERSÃO
DICA

memoriza.aí

Exemplo: Cristiano foi reprovado.
Ao analisarmos os elementos verbais da frase, vemos que:

foi: verbo ser (flexionado na 3ª pessoa do singular do Pretérito Perfeito, do
Modo Indicativo);
reprovado: particípio passado (do verbo reprovar).

Veja mais algumas frases na voz passiva analítica:
O carro foi comprado por mim.
O software foi desenvolvido pelo diretor.
O restaurante será remodelado.
Roberto foi repreendido pela professora.

 Voz passiva analítica 

[verbo "ser" conjugado no tempo e modo adequados] + [particípio passado do verbo
principal] + [agente da passiva, opcional]

Além de ter uma estrutura própria, outra particularidade da voz passiva analítica é
que ela pode apresentar (opcionalmente) o agente da passiva. Essa característica
não é contemplada pela voz passiva sintética.

O agente da passiva é o responsável pela execução da ação de um verbo na voz
passiva.
Exemplo: A foto foi tirada pelo menino.
Na frase acima, "pelo menino" é o agente da passiva.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pc-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉 Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DE TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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Direitos Humanos correspondem ao conjunto de direitos inerentes à pessoa
humana, reconhecidos no plano internacional, com pretensão de universalidade,
independentemente de positivação em um Estado específico. 

DISTINÇÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS E
DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DISTINÇÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS E
DIREITOS FUNDAMENTAIS 

memoriza.aí
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DIREITOS HUMANOS → TRATADOS E
DECLARAÇÕES INTERNACIONAIS

MARCA MENTAL
 INTERNACIONAL ≠ CONSTITUCIONAL

A distinção central está no âmbito normativo:

Já os Direitos Fundamentais são
aqueles positivados no ordenamento
jurídico interno, especialmente nas
Constituições.

DIREITOS FUNDAMENTAIS →
CONSTITUIÇÃO E NORMAS INTERNAS

Ponto de prova
Direitos Humanos = plano internacional
Direitos Fundamentais = plano constitucional interno

 DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

clique aqui para conhecer o material completo
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📜 O que a banca costuma cobrar

MARCA MENTAL
LIBERDADE → IGUALDADE → SOLIDARIEDADE

Ponto de prova
 As dimensões não se excluem e coexistem.

DIMENSÕES (OU GERAÇÕES)
DOS DIREITOS HUMANOS 

DIMENSÕES (OU GERAÇÕES)
DOS DIREITOS HUMANOS 

memoriza.aí
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Principais dimensões:

A banca costuma cobrar a classificação em dimensões e o conteúdo típico de
cada uma, sem exigir cronologia rígida.

As dimensões dos Direitos Humanos representam processos históricos de afirmação,
e não substituição entre direitos.

PRIMEIRA
DIMENSÃO →

DIREITOS CIVIS E
POLÍTICOS

(LIBERDADES
INDIVIDUAIS,

LIMITAÇÃO DO
ESTADO)

SEGUNDA
DIMENSÃO →

DIREITOS
SOCIAIS,

ECONÔMICOS E
CULTURAIS

(PRESTAÇÃO
ESTATAL)

TERCEIRA
DIMENSÃO →

DIREITOS
DIFUSOS 

E COLETIVOS
(SOLIDARIEDADE
, MEIO AMBIENTE, 

PAZ)...

QUARTA
DIMENSÃO

(DOUTRINA) →
DEMOCRACIA,
INFORMAÇÃO,
PLURALISMO

QUINTA
DIMENSÃO

(MINORITÁRIA)
→ DIREITO À PAZ
OU À BIOÉTICA

 DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

clique aqui para conhecer o material completo
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EFETIVAÇÃO PROGRESSIVA (PONTO-CHAVE DE PROVA)
 ⚠ Diferentemente dos direitos civis e políticos:
✔ Os DESC não são de implementação imediata plena
✔ Sua realização depende das condições econômicas do Estado

🏫 Direitos sociais
 Incluem:
✔ Direito à seguridade social
 ✔ Direito à educação
 ✔ Direito a um padrão de vida adequado
 ✔ Direito à saúde e bem-estar

🎭 DIREITOS CULTURAIS
 Incluem:
✔ Direito de participar da vida cultural
✔ Direito de fruir das artes
✔ Proteção aos interesses morais e materiais do autor

⚠ ATENÇÃO: EDUCAÇÃO É DIREITO SOCIAL E
CULTURAL AO MESMO TEMPO.

 DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

memoriza.aí
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🏗 O QUE SÃO DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS (DESC)?
São direitos que exigem atuação positiva do Estado, por meio de políticas públicas,
para garantir condições dignas de vida.

DIREITOS ECONÔMICOS,
SOCIAIS E CULTURAIS NA DUDH

DIREITOS ECONÔMICOS,
SOCIAIS E CULTURAIS NA DUDH

💼 DIREITOS ECONÔMICOS
 Incluem:
✔ Direito ao trabalho
✔ Livre escolha do emprego
✔ Condições justas e favoráveis de trabalho
✔ Proteção contra o desemprego
✔ Remuneração justa e satisfatória

⚠ A BANCA COSTUMA COBRAR A IDEIA DE DIGNIDADE NO TRABALHO.

PEGADINHA CLÁSSICA: DIZER QUE SÃO IMEDIATAMENTE EXIGÍVEIS EM SUA
TOTALIDADE ❌

clique aqui para conhecer o material completo
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Vamos falar sobre o famoso Pacto de São José da Costa Rica? Ele é uma referência
quando o assunto é Direitos Humanos e já faz parte do nosso ordenamento desde
1992. 

PACTO DE SÃO JOSÉ DA
COSTA RICA – DECRETO

Nº 678/1992

PACTO DE SÃO JOSÉ DA
COSTA RICA – DECRETO

Nº 678/1992

Parte I – Deveres dos Estados e Direitos Protegidos
Capítulo I: Deveres Básicos
✨ Artigo 1: Os Estados devem garantir os direitos de
todos, sem discriminação. Ou seja, vale para todos:
independente de raça, cor, sexo, religião, e por aí vai!
✨Artigo 2: Se os direitos ainda não estão garantidos por
leis locais, bora criar ou ajustar as normas!

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SÃO
JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992
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 O Brasil se compromete a cumprir a Convenção inteirinha, sem tirar nem pôr.

✨  Artigo 6: Sem chance para escravidão ou trabalhos forçados. Porém, existem
exceções que não violam a dignidade, como:

Trabalhos impostos por sentença judicial.
Serviço militar (ou alternativa civil).
Serviços em situações de emergência (tipo desastres naturais).

Capítulo  II: Direitos Civis e Políticos
✨  Artigo 3: Direito ao reconhecimento da personalidade
jurídica. Afinal, todo ser humano merece ser visto como tal!
✨  Artigo 4: O direito à vida é essencial e protegido desde a
concepção. Detalhes:

A pena de morte? Só em casos gravíssimos e conforme a
lei vigente na época do crime.
Proibida para menores de 18, maiores de 70 anos e
grávidas.

💡 AQUI, A PRESERVAÇÃO DA VIDA É REGRA, E A PENA DE MORTE É EXCEÇÃO,
APLICADA COM MUITAS RESTRIÇÕES.

✨ Artigo 5: Direito à integridade física, psíquica e moral:
Nada de tortura!
Processados e condenados devem ficar separados, e
menores não podem ser misturados com adultos.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

O QUE É E QUANDO SE
APLICA?

O QUE É E QUANDO SE
APLICA?

➡ Natureza do Crime
É um crime cibernético
próprio, pois só existe em
razão da tecnologia e tem o
dispositivo como alvo.

➡ Conceito Geral
Invasão de dispositivo
informático é o acesso não
autorizado a computador,
smartphone, tablet ou qualquer
sistema digital alheio.

Para que a conduta seja punida, a lei exige requisitos específicos.
 Acesso não autorizado: o agente entra no dispositivo sem permissão.
 Violação de segurança: é necessário romper senha, biometria, firewall etc.
Finalidade específica: obter, adulterar, destruir dados ou instalar vulnerabilidades.
Consumação: ocorre com o simples acesso, mesmo sem causar danos.

AUMENTO DE PENA

A pena pode ser agravada quando certas
circunstâncias ocorrem.

 Prejuízo econômico: quando a invasão
gera dano financeiro.
 Divulgação ou venda de dados: repassar
informações obtidas na invasão.
 Vítima autoridade pública: conduta contra
agentes públicos no exercício da função.
Informações sigilosas: uso de dados
estratégicos ou sensíveis.

INVASÃO DE DISPOSITIVOS INFORMÁTICOS (LEI 12.737/2012)

➡ OBJETIVO DA NORMA
Proteger a intimidade,
privacidade e dados digitais
do usuário.

SITUAÇÕES EM QUE A LEI SE APLICASITUAÇÕES EM QUE A LEI SE APLICA
A lei abrange diferentes formas de invasão digital.

 Uso de malware: vírus, trojans ou keyloggers instalados para invadir sistemas.
 Roubo de dados: captura de senhas, fotos, conversas ou arquivos.
Espionagem digital: monitoramento clandestino de câmera, microfone ou
mensagens.
Manipulação: alteração, corrupção ou exclusão de dados após o acesso.

ELEMENTOS ESSENCIAIS DO CRIME:ELEMENTOS ESSENCIAIS DO CRIME:

O QUE A BANCA COBRA?O QUE A BANCA COBRA?
As provas costumam explorar pontos específicos da lei.

Exigência de violação de segurança: sem ultrapassar barreira, não
há crime.
Finalidade específica: deve existir intenção de obter dados ou causar
dano.
Diferença entre invasão e acesso indevido: curiosidade sem
violação não se enquadra.
Exemplos práticos: casos com invasão de WhatsApp, e-mail, redes
sociais e instalação de spyware.

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

🔹 O QUE É CACHE?
Armazena temporariamente:

Imagens
Scripts
Partes de páginas

🔹 POR QUE USAR CACHE?
✔ Acelera o carregamento
 ✔ Reduz consumo de banda

📌 CACHE ≠ COOKIES

🔹 O QUE É HISTÓRICO DE NAVEGAÇÃO?
Registro das páginas visitadas
Armazenado localmente no navegador

🔹 PARA QUE SERVE?
Recuperar sites acessados
Facilitar buscas anteriores

⚠ PODE EXPOR HÁBITOS DO USUÁRIO SE NÃO FOR
LIMPO.

🔹 O QUE SÃO COOKIES?
Pequenos arquivos de texto
Armazenados no dispositivo do usuário
Guardam informações de navegação

🔹 PARA QUE SERVEM?
Manter login ativo
Salvar preferências do usuário
Rastrear comportamento de navegação

⚠  ATENÇÃO: COOKIES PODEM IMPACTAR A
PRIVACIDADE.

NAVEGADORES DE INTERNET: FUNCIONAMENTO, COOKIES, CACHE E
HISTÓRICO

🎯 CONCEITO CENTRAL🎯 CONCEITO CENTRAL
🍪 COOKIES🍪 COOKIES

Os navegadores de internet
(browsers) são softwares que
permitem acessar, interpretar
e exibir páginas da Web,
utilizando protocolos como
HTTP e HTTPS.

🗂 CACHE🗂 CACHE
👉 Limpar cache, cookies e histórico:

Pode resolver erros de
carregamento
Remove dados salvos e sessões
ativas

🕒 HISTÓRICO🕒 HISTÓRICO

❌ Cookies ≠ cache
 ❌ Cache ≠ histórico
 ✔ Cada um tem função específica

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

🔐 CONFIDENCIALIDADE
✔ Garante que a informação seja
acessada apenas por quem tem
permissão.
Exemplos:

Senhas
Criptografia
Controle de acesso

📌 Foco: sigilo

🧾 INTEGRIDADE
✔ Garante que a informação não seja
alterada indevidamente
Exemplos:

Hash
Assinatura digital
Controle de versões

📌 Foco: exatidão e confiabilidade

⚙ DISPONIBILIDADE
✔ Garante que a informação esteja
acessível quando necessária
Exemplos:

Backup
Redundância
Alta disponibilidade

📌 Foco: acesso contínuo

🧑⚖ PRIVACIDADE
Proteção dos dados pessoais
Uso adequado das informações do
indivíduo
Respeito à legislação (ex.: LGPD)

📌 Privacidade ≠ confidencialidade 

🔺 TRÍADE DA
SEGURANÇA (CIA)
🔺 TRÍADE DA

SEGURANÇA (CIA)

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: CONFIDENCIALIDADE, INTEGRIDADE,
DISPONIBILIDADE E PRIVACIDADE

✔ CIA = base da segurança
 ✔ Privacidade → dados pessoais
 ✔ Quebra de integridade → dados
alterados
 ✔ Quebra de disponibilidade →
serviço fora do ar

📚 DICA DE
PROVA
📚 DICA DE

PROVA

O QUE É?O QUE É?
A Segurança da Informação
tem como objetivo proteger
dados e sistemas contra
acessos não autorizados,
perdas, alterações indevidas
e exposições indevidas.
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como ele funciona?como ele funciona?

VERIFICAR

CHECK

FAZER
DO

AGIR

ACT

PLANEJAR

PLAN

O ciclo PDCA, por sua natureza cíclica, promove uma abordagem interativa e
sistemática para a melhoria contínua, sendo uma ferramenta valiosa na gestão da
qualidade e excelência operacional.

O ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), também
conhecido como ciclo de melhoria contínua ou
ciclo de Deming, é uma abordagem amplamente
empregada para alcançar melhorias contínuas
nos processos e resultados de uma organização.

FOCO NA AÇÃO

Padronizar o que
deu certo e

corrigir o que não
atendeu as

expectativas.

Verificar se as metas
estabelecias estão sendo

alcançadas.

Identificar o problema
e estabelecer um
plano de ação.

Executar o plano de
ação estabelecido e
treinar os envolvidos.

FOCO NA DEFINIÇÃO

FOCO NO RESULTADO

FOCO NO PROCESSO

 CICLO DO PLANEJAMENTO
EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)
 CICLO DO PLANEJAMENTO
EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)

 FERRAMENTAS DE ANÁLISE PARA GESTÃO E PLANEJAMENTO

DICA 
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Balanced
Scorecard (BSC)

Balanced
Scorecard (BSC)

O Balanced Scorecard é uma metodologia desenvolvida por Robert Kaplan e David
Norton na década de 1990.  As perspectivas clássicas do BSC podem ser adaptadas a
qualquer organização, inclusive organizações públicas. 

como ele funciona?como ele funciona?

 FERRAMENTAS DE ANÁLISE PARA GESTÃO E PLANEJAMENTO

DICA 
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Ele é uma ferramenta abrangente que visa traduzir a estratégia organizacional em
indicadores de desempenho tangíveis e mensuráveis, alinhando os objetivos
estratégicos com as ações operacionais. 

O BSC substitui os sistemas
de medição de desempenho

tradicionais, que se
concentram apenas em
aspectos financeiros. 

Além disso, visa implementar e
acompanhar a estratégia

organizacional, estabelecendo
indicadores de metas e

objetivos. 

O BSC ajuda os gestores a
visualizar e monitorar o
progresso em todas as

perspectivas, permitindo uma
análise abrangente do

desempenho organizacional e
embasando decisões

estratégicas com dados
sólidos.

APRENDIZAGEM
 E

CRESCIM
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BSCPROCESSOS INTERNOS

Em
pregados capacitados,

treinados e m
otivados

m
elhoram

 seus processos de

trabalho.

CLIENTES/CIDADÃO

Melhores processos de

trabalho conduzem
 a

pessoas m
ais satisfeitas.

ORÇAMENTO

Maior satisfação dos

clientes leva a m
elhores

resulta
dos fin

anceiro
s.
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Mantém a hierarquia linear: cada pessoa ainda tem um único chefe direto.
Inclui órgãos de apoio (staff): consultores, analistas e especialistas que ajudam
nas decisões.
Autoridade funcional: o staff pode orientar sobre temas técnicos, mas não
manda diretamente nos outros setores.
Separação entre execução e apoio: os órgãos de linha executam; os órgãos de
staff orientam.

EXEMPLO PRÁTICO:
Pense agora numa grande rede de padarias. O gerente ainda cuida da
equipe, mas ele conta com ajuda do setor de RH, do contador, do engenheiro
de alimentos e do setor jurídico.
 Esses setores não mandam na operação, mas aconselham os gestores sobre
leis, finanças, qualidade, processos, etc.

✅ VANTAGENS:
Ajuda técnica especializada: os
gestores tomam decisões mais

embasadas.
Mantém a disciplina e a hierarquia.
Melhora a qualidade das decisões.

Permite inovação sem perder o
controle.

❌ DESVANTAGENS:
Conflito entre linha e staff: o gestor pode
não seguir o conselho técnico, gerando

atritos.
Dificuldade de equilíbrio: nem sempre está

claro até onde vai o poder de cada um.
Pode gerar burocracia e confusão, se não

for bem implantada.

ORGANIZAÇÃO LINHA-STAFFORGANIZAÇÃO LINHA-STAFF

como funciona?

DICA
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📌CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS:

A Organização Linha-Staff surge para resolver
as limitações da estrutura linear. Ela mantém
a hierarquia, mas acrescenta órgãos de apoio
técnico, chamados de “staff”.

Você ainda tem uma linha de chefia (como na padaria do exemplo
anterior), mas agora existe também uma equipe de especialistas
(o staff) que ajuda os chefes a tomar decisões melhores.

Esses especialistas não mandam diretamente nos funcionários, mas
aconselham os gestores com base em conhecimento técnico.

FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO BUROCRÁTICA, TEORIAS CLÁSSICAS

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTRADIÇÃO

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

A ¬A A ∧ ¬A

V F F

F V F

memoriza.aí

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
CONTRADIÇÃO?

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
CONTRADIÇÃO?

DICA 

EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA CONTRADIÇÃOEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA CONTRADIÇÃO

Uma contradição é o oposto de uma tautologia na lógica
proposicional.

Uma contradição é uma proposição composta que é
sempre falsa, independentemente dos valores de
verdade das proposições simples que a compõem. Em
outras palavras, não importa quais valores de verdade você
atribua às proposições individuais, a proposição composta
será sempre falsa (F).

Basta construir a tabela-verdade da proposição composta para verificar se ela é
uma contradição. Se em todas as linhas da tabela-verdade a proposição
composta resultar em Falso (F), então você tem uma contradição.

Por exemplo, a proposição composta "A ∧ ¬A" (onde ∧ representa a conjunção e ¬
a negação) é uma contradição, pois sua tabela-verdade mostra que o resultado é
sempre Falso:

Em ambas as linhas, o valor resultante de "A ∧ ¬A" é Falso. Portanto, "A ∧ ¬A" é uma
contradição.

faça anotações aqui

clique aqui para conhecer o material completo
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DIAGRAMAS LÓGICOS VI
DICA 

✔ A interseção de dois conjuntos A e B é formada apenas pelos elementos
que pertencem simultaneamente a A e a B.

✔ Matematicamente, um elemento x pertence à interseção A ∩ B se, e
somente se, x ∈ A e x ∈ B.

✔ A interseção pode ser aplicada a dois ou mais conjuntos.
 Exemplo:
 A ∩ B ∩ C → elementos comuns aos três conjuntos.

✔ Quando dois conjuntos não possuem elementos em comum, diz-se que são
conjuntos disjuntos, e sua interseção é o conjunto vazio (∅).

A interseção de conjuntos é
associada à palavra “E” e
representa a operação que permite
identificar os elementos comuns a
todos os conjuntos envolvidos.
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 INTERSECÇÃO INTERSECÇÃO

CARACTERÍSTICAS IMPORTANTES DA INTERSEÇÃO:CARACTERÍSTICAS IMPORTANTES DA INTERSEÇÃO:

Considere os conjuntos abaixo:
Conjunto A: formado pelos possíveis resultados pares do lançamento de um
dado→ A = {2, 4, 6}
Conjunto B: formado pelos números maiores que 3 no lançamento de um dado →
B = {4, 5, 6}

A

B
🔍 Análise da interseção:
Os números 4 e 6 pertencem aos dois
conjuntos, pois são pares e maiores que 3.

✅ Portanto:
A ∩ B = {4, 6}

2
4
6 5

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pc-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


 Passo 1 — Calcular o consumo total do estoque original
Temos:

250 crianças
4 refeições por dia
18 dias

O consumo total (em “refeições”) será: 250 x 4 x 18

Vamos calcular:
1.250 × 4 = 1.000
2.1.000 × 18 = 18.000

O estoque disponível é equivalente a 18.000 refeições.

Julgue o item que se segue, relativo a proporcionalidade, porcentagem e juros. 

Considere que uma creche com 250 crianças tenha um estoque de alimentos
suficiente para fornecer 4 refeições por dia para cada criança durante 18 dias. Nesse
caso, se o número de crianças aumentar para 300 e a quantidade de refeições for
reduzida para 3 por dia, então o mesmo estoque de alimentos durará 20 dias. 

COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?

MATEMÁTICA BÁSICA IV

memoriza.aí

REGRA DE TRÊS
COMPOSTA INVERSA 

REGRA DE TRÊS
COMPOSTA INVERSA 

DICA 

Na regra de três composta
inversa, algumas grandezas

são diretamente
proporcionais, enquanto
outras são inversamente

proporcionais. Isso significa
que, à medida que uma

aumenta, a outra diminui, e
vice-versa.

                      Passo 2 — Verificar quantos dias duraria para 300 crianças consumindo 3
refeições/dia

Nova situação:
300 crianças
3 refeições por dia
duração = x dias

O consumo diário será: 300×3=900 refeições por dia
Agora usamos o estoque total:

O estoque duraria 20 dias.

G
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DICA 
FINALIDADE E 

APLICAÇÃO DO ESTATUTOAPLICAÇÃO DO ESTATUTO

O Estatuto da Polícia Civil de Santa Catarina estabelece o regime jurídico, a
organização e o funcionamento da Polícia Civil, definindo direitos, deveres e
responsabilidades de seus integrantes.

É regra expressa que o Estatuto tenha por finalidade
disciplinar a estrutura, o provimento de cargos, a carreira
e o regime funcional dos policiais civis do Estado de Santa
Catarina.

FINALIDADE DO ESTATUTO
DA POLÍCIA CIVIL

FINALIDADE DO ESTATUTO
DA POLÍCIA CIVIL

NATUREZA JURÍDICA DAS
NORMAS ESTATUTÁRIAS

NATUREZA JURÍDICA DAS
NORMAS ESTATUTÁRIAS

O Estatuto aplica‑se a todos os integrantes da Polícia Civil,
abrangendo policiais em atividade, em estágio probatório e, no
que couber, os inativos, conforme previsão legal.

É condição essencial que o vínculo do servidor seja legalmente
constituído com a Polícia Civil do Estado, sendo inaplicável o
Estatuto a agentes estranhos ao quadro policial civil.

As normas do Estatuto possuem caráter obrigatório e
vinculante, regulando a relação funcional entre o servidor
policial civil e a Administração Pública estadual.

O QUE PRECISAMOS SABER?
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O Estatuto da Polícia Civil prevê penalidades disciplinares aplicáveis aos policiais civis que
pratiquem infrações funcionais, conforme a gravidade da conduta.

É regra expressa que as penalidades tenham caráter
corretivo e disciplinar, visando à preservação da
hierarquia, da disciplina e da regularidade do serviço
policial.

NATUREZA DAS PENALIDADES
DISCIPLINARES

NATUREZA DAS PENALIDADES
DISCIPLINARES

CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DA
PENALIDADE

CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DA
PENALIDADE

As penalidades disciplinares incluem advertência, suspensão,
demissão e demais sanções legais, aplicadas conforme a
gravidade da infração e os antecedentes funcionais.

A aplicação da penalidade deve observar a proporcionalidade,
a natureza da infração e as circunstâncias do fato, sendo
vedada punição arbitrária.

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 

DISCIPLINARESDISCIPLINARES

 PENALIDADES 

É condição essencial que a penalidade seja aplicada após
regular processo administrativo disciplinar, com garantia do
contraditório e da ampla defesa, sob pena de nulidade.

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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definição dos
conceitos

LEInão
PREJUDICARÁ

O direito adquirido: aquele que está incorporado ao patrimônio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos
exigidos pela legislação vigente.

DICA 
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PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA

O direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada são formas de garantir que
as leis não mudem para prejudicar coisas já estabelecidas.

Essa irretroatividade, entretanto, não é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os indivíduos, impondo-lhes situação mais favorável do que a
que existia sob a vigência da lei anterior.

 irretroatividade das leis.GARANTEM a

LEMBRE-SE!

se você cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigência de
uma lei X. Após cumpridas as condições de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, você terá direito adquirido a se
aposentar.

Utilize-se como exemplo um contrato
celebrado hoje, sob a influência de uma lei X.

O ato jurídico perfeito: aquele que reúne
todos os elementos fundamentais
exigidos pela lei.

A coisa julgada: aquela decisão judicial da qual não há mais recurso.

exemplo:

exemplo:

clique aqui para conhecer o material completo
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O mandado de injunção é uma ordem para criar uma lei que aplique os direitos
contidos na Constituição. Esse remédio constitucional pretende suprir a falta de
uma lei que garanta o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das
garantias relativas à nacionalidade. 

Isso se deve ao fato de que, quando uma lei infraconstitucional (lei de menor força
que a Constituição) não é editada ou complementada, o exercício desses direitos
pode ser limitado ou mesmo impedido na pratica.

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXI, CF. 

DICA 
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O que, afinal é injunção?

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V

MANDADO DE INJUNÇÃO

exemplo prático de
como funciona o

mandando de injução

Se a LDB não existisse e o direito à educação não fosse implementado, seria
possível solicitar um mandado de injunção para que, por meio de uma
notificação do Poder Judiciário, o Poder Legislativo pudesse deixar de se omitir
e criar uma lei que cumprisse a promessa constitucional. 

A Constituição Federal, por
exemplo, assegura o
direito à educação. No
entanto, este direito é
concretizado e posto em
prática através da Lei de
Diretrizes e Bases da
Educação (LDB). Logo, é
por meio da LDB que o
direito à educação
prometido em nossa
Constituição é cumprido.

previsão
constitucional

ausência de
norma

reguladora
mandado de

injução

clique aqui para conhecer o material completo
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade

memoriza.aí
DICA

ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

O controle da Administração Pública refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais são avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
órgãos, agentes e entidades que compõem a administração estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administração Pública atue de acordo com
os princípios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparência, a eficiência,
a legalidade e a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Conforme observarão, a administração pública está sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), em
várias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuação.

ÓRGÃO CONTROLADOR
Controle poderá ser administrativo, legislativo ou judicial.

 ASPECTO CONTROLADO
O controle poderá ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCÍCIO
Controle poderá ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM
Controle poderá ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE
Controle poderá ser hierárquico e finalístico. 

clique aqui para conhecer o material completo
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Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública
que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos
públicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar
que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis
para ressarcir o dano causado ao erário.

Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.

Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos
implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em
eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da
conduta.
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DICA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II

As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.

 Essas sanções incluem:

SANÇÕESSANÇÕES

PIRS
mnemônico

Perda da função pública;
Indisponibilidade dos bens;

Ressarcimento ao erário;  
Suspensão dos direitos políticos;

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA V

O terceiro tipo de ato de improbidade é aquele que
desrespeita os princípios fundamentais da
administração pública. Esses princípios são
brevemente descritos no Art. 11, com a nova
redação. São casos em que não houve
enriquecimento e nem prejuízo, mas ainda assim
viola princípios

ATOS QUE ATENTAM CONTRA OS
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ATOS QUE ATENTAM CONTRA OS
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Não prestar contas, quando esta é de responsabilidade do agente, com o objetivo
de esconder irregularidades;
Divulgar, antes da respectiva divulgação oficial, o conteúdo de medidas políticas
ou econômicas que possam afetar o preço de mercadorias, bens ou serviços;
Divulgar fatos ou circunstâncias que deveriam permanecer em segredo (informação
privilegiada ou que coloca em risco a segurança);
Nomear cônjuge, companheiro ou parente (até o terceiro grau) da autoridade
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção,
chefia ou assessoramento, para exercer um cargo em comissão, cargo de confiança
ou função gratificada na administração pública direta ou indireta;
Utilizar recursos públicos para fazer propaganda que contraria o disposto no § 1º
do art. 37 da Constituição Federal, com o objetivo de promover ou enaltecer o
agente público, personalizando atos, programas, obras, serviços ou campanhas
dos órgãos públicos.

De acordo com este artigo, ações ou omissões intencionais que violem os deveres
de honestidade, imparcialidade e legalidade são considerados atos de
improbidade administrativa.

A nova lei de improbidade administrativa fez adições ou modificações
significativas aos atos específicos descritos em seus incisos.

Em geral, a nova lei revogou incisos que descreviam condutas
excessivamente genéricas ou culposas, como "retardar ou deixar de
praticar, indevidamente, ato de ofício" ou "deixar de cumprir a exigência de
requisitos de acessibilidade previstos na legislação."

Estabeleceu, por outro lado, oito comportamentos que constituem atos de
improbidade em contraposição aos princípios da administração pública. As
principais são:

clique aqui para conhecer o material completo
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1⃣ Alienação e concessão de direito real de uso de bens 🏠
2⃣ Compra (inclusive por encomenda) 🛒
3⃣ Locação 🏢
4⃣ Concessão e permissão de uso de bens públicos
5⃣ Prestação de serviços (inclusive técnicos especializados) 👷♂
6⃣ Obras e serviços de arquitetura e engenharia 🏗
7⃣ Contratações de tecnologia da informação e comunicação 💻

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

memoriza.aí

ÂMBITO DE APLICAÇÃOÂMBITO DE APLICAÇÃO

DICA 

A Lei se aplica para:

Não se aplica quando:

📌 REGRAS PARA BENEFÍCIOS:
ME/EPP não pode já ter contratos no ano que, somados,
ultrapassem o teto de receita bruta.
Órgão deve exigir declaração do licitante confirmando o limite.
Para contratos com vigência > 1 ano → considera-se o valor anual
para o cálculo do limite.

 O que a Lei regula?

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP)

APLICA-SE O TRATAMENTO DIFERENCIADO DA LC 123/2006 (ARTS. 42 A 49).

O item da licitação
ultrapassar o limite de
receita bruta para EPP.

Obra/serviço de engenharia
com valor estimado acima

desse limite.
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💡 ATENÇÃO!
🚫 Não pode criar outras modalidades.
🚫 Não pode misturar modalidades.

Das diversas definições expostas na Lei n.
14.133/2011, estamos agora diante das mais
temidas e mais cobradas nos concursos
públicos.

As modalidades de licitação têm a função de
definir o procedimento e o fluxo processual
a serem seguidos, de maneira específica, ao
longo de uma determinada licitação.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

 MODALIDADES  DE
LICITAÇÃO

 MODALIDADES  DE
LICITAÇÃO
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DICA 

1⃣ Concorrência: É a modalidade de licitação destinada a contratações
de grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios
de julgamento estão previamente estabelecidos no edital.

2⃣ Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, científicos ou
artísticos, com a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.

3⃣ Diálogo Competitivo: Modalidade em que a administração pública
dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma
ou mais soluções adequadas às suas necessidades, seguido por uma fase
de apresentação das propostas finais.

4⃣ Pregão: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços
comuns, onde os licitantes apresentam propostas de preços em sessão
pública, sendo a adjudicação feita ao licitante que ofertar a proposta mais
vantajosa.

5⃣ Leilão: Modalidade destinada à venda de bens inservíveis para a
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.

Lembre-se com a efetivação da Lei n. 14.133/2021, passamos a dispor de somente
cinco modalidades de licitação.

C i é i d J l i ô i

PODE USAR TAMBÉM PROCEDIMENTOS AUXILIARES (ART. 78).
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§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste
artigo serão aplicadas:

I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos
incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;
II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e
entidades com competências sancionatórias, sendo
necessária a audição desses órgãos.

AS SANÇÕES SERÃO IMPOSTAS APÓS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III

SANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPD

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária,
levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela Autoridade
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

DICA 
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Advertência.
Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infração.
Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
Publicitação da infração.
Bloqueio dos dados pessoais.
Eliminação dos dados pessoais.

X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

 As sanções previstas são as seguintes:

§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o
titular dos dados. 

CASO NÃO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARÁ SUJEITO À APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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 LEI Nº 12.527/2011 III LEI Nº 12.527/2011 III

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III
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DICA 

Se a informação estiver disponível, deve ser providenciada
imediatamente ao requerente.

PRAZO DA RESPOSTA:
Conforme a Lei de Acesso à Informação,
o órgão público tem até 20 dias para
fornecer a resposta ao solicitante,
podendo ser prorrogado por mais 10
dias em situações excepcionais,
devidamente justificadas.

RESPOSTA AO SOLICITANTE:
 O órgão ou entidade pública deve responder ao solicitante

dentro do prazo estabelecido, disponibilizando a
informação solicitada, negando o acesso (se protegida por

sigilo legal) ou informando sobre a inexistência da
informação.

RECURSO: 
Caso haja insatisfação com a resposta ou ausência dela, o
solicitante pode recorrer ao órgão que recebeu o pedido,
dentro de 10 dias a partir da resposta ou do término do

prazo estipulado.

TRANSPARÊNCIA ATIVA: 
Além dos pedidos de informação, os órgãos públicos

devem divulgar proativamente informações de interesse
público pela internet, promovendo a transparência ativa.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pc-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


TEORIA GERAL DO DELITO IV

Crime de dano: exige
que haja efetivamente
a ocorrência de lesão
ou dano ao bem
jurídico, como, por
exemplo, o crime de
dano e infanticídio.
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DICA 

Classificação do crime
III

Classificação do crime
III

 necessidade de lesão ao bem jurídico: necessidade de lesão ao bem jurídico:

No âmbito penal, existem dois tipos de crimes: o crime de dano e o crime de perigo. 
ENTENDENDO AS DIFERENÇAS ENTRE CRIMES DE DANO E CRIMES DE PERIGOENTENDENDO AS DIFERENÇAS ENTRE CRIMES DE DANO E CRIMES DE PERIGO

Crime de perigo: ocorre
quando o bem jurídico é
exposto ao perigo,
independentemente da
efetiva lesão. Alguns
exemplos de crimes de
perigo incluem o crime de
extorsão mediante
sequestro e descaminho.

Crime de perigo concreto:  
requer que seja
demonstrado que houve
uma situação de perigo real
para o bem jurídico, como no
caso do crime de incêndio. 

Crime de perigo abstrato ou puro: a
consumação do crime não depende da
demonstração de que o bem jurídico tenha sido
efetivamente exposto ao risco, sendo presumido,
como no caso do crime de associação criminosa.
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TEORIA GERAL DO DELITO XI

Dolo Direto - quando o agente deseja
cometer a conduta e produzir o resultado,
como por exemplo,  um criminoso assalta
um indivíduo à mão armada. Sua intenção
era realmente levar os pertences da vítima,
e suas ações são realizadas para isso. 

ENTENDENDO O DOLO NO DIREITO PENALENTENDENDO O DOLO NO DIREITO PENAL
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DICA 

Tipo penal doloso Tipo penal doloso 

dolo direto:dolo direto:

O dolo é um elemento subjetivo do tipo, ou seja, a
intenção de realizar o crime. Existem duas formas
de dolo:

dolo direito            
                             

dolo indireto 
dolo direito            

                             
dolo indireto 

dolo indireto ou eventual:dolo indireto ou eventual:
Dolo Eventual / dolo indireto - onde o agente não
tem a intenção de produzir o resultado, mas
assume o risco de causá-lo. Por exemplo, ao
dirigir embriagado o motorista prevê a
possibilidade de atropelar alguém, e mesmo sem
querer que isto ocorresse, assume o risco.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pc-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


CULPABILIDADE IV

COMPREENDENDO SUA APLICAÇÃO NO DIREITO PENALCOMPREENDENDO SUA APLICAÇÃO NO DIREITO PENAL

 Exigibilidade de
 conduta diversa
 Exigibilidade de
 conduta diversa
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DICA 

A exigibilidade de conduta diversa consiste na expectativa da sociedade sobre o
comportamento de um indivíduo. Este elemento é um dos pilares da culpabilidade
e está ligado à possibilidade de se esperar uma conduta diferente do agente. É
importante ressaltar que o Código Penal não permite a responsabilização penal por
comportamentos inevitáveis.

Coação Moral Irresistível: quando o coator exige que
o coagido pratique um ato típico e ilícito. 
A ameaça deve ser crível e grave para que a coação
moral seja configurada.

Obediência Hierárquica: quando o agente cumpre uma
ordem de autoridade superior que possui caráter
criminoso. 
Nesse caso, é necessário que a ordem seja legítima e que o
executor não ultrapasse os limites da ordem recebida.
Para a correta aplicação da obediência hierárquica, é
necessário que os seguintes elementos estejam presentes:

EXISTEM DUAS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA:

1.OBEDIÊNCIA HIERÁRQUICA;
2.RELAÇÃO DE DIREITO PÚBLICO - HIERARQUIA;
3.ORDEM SUPERIOR ILÍCITA OU ORDEM NÃO MANIFESTAMENTE ILEGAL.

O subordinado é um mero instrumento para a prática do
crime;
O superior hierárquico responde pelo crime como se autor
fosse;
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CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX

O perdão judicial é concedido pelo magistrado após
análise criteriosa das condições do caso, resultando na
extinção da punibilidade do réu. 
No entanto, é importante ressaltar que os efeitos do
perdão judicial não se estendem a outros crimes
praticados em concurso formal.

Perdão judicialPerdão judicial
CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADECAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

A Possibilidade de Perdão Judicial no Sistema
Jurídico Brasileiro

A Possibilidade de Perdão Judicial no Sistema
Jurídico Brasileiro
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O perdão judicial é uma opção que o juiz pode escolher para deixar de aplicar a
pena em casos específicos previstos por lei, desde que circunstâncias
excepcionais sejam observadas. 

O perdão judicial é uma possibilidade legal prevista no § 5º do artigo 121, que
estabelece que em caso de homicídio culposo, o juiz poderá optar por não aplicar a
pena caso as consequências do crime já tenham afetado o réu de forma tão
grave que a punição se torne dispensável.

SÚMULA 18-STJ: A SENTENÇA CONCESSIVA DO PERDÃO JUDICIAL É
DECLARATÓRIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, NÃO SUBSISTINDO
QUALQUER EFEITO CONDENATÓRIO.

Decisão baseada na análise discricionária do
magistrado

Decisão baseada na análise discricionária do
magistrado
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CRIMES CONTRA A VIDA II

Para ser caracterizado como Feminicídio, o homicídio deve ser perpetrado
contra uma mulher EM RAZÃO de sua condição de mulher. 

§ 2º-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino
quando o crime envolve: 
I – Violência doméstica e familiar; 
II – Menosprezo ou discriminação à condição de mulher.

HOMICÍDIO
qualificado II

HOMICÍDIO
qualificado II

DICA
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homicídio qualificadohomicídio qualificado

Para entender o inciso I é preciso referenciar o artigo 5º da Lei Maria da Penha, que
define violência doméstica e familiar contra a mulher como qualquer ação ou
omissão baseada no gênero que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual,
psicológico, dano moral ou patrimonial.

É CRUCIAL COMPREENDER QUE O FEMINICÍDIO NÃO SE
RESUME SIMPLESMENTE AO HOMICÍDIO PRATICADO
CONTRA UMA MULHER. 

Assim, se uma mulher é vítima de homicídio fora do contexto
delineado acima, não será enquadrado como Feminicídio, mas
sim como homicídio comum.

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço
de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar,
inclusive as esporadicamente agregadas; 
II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada
por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por
laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 
III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva
ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de
coabitação.

A DEFINIÇÃO DE UNIDADE DOMÉSTICA, INCLUI EMPREGADOS DOMÉSTICOS DEVIDO AO
CONVÍVIO FAMILIAR. OS LAÇOS FAMILIARES PODEM SER NATURAIS, POR AFINIDADE E
VONTADE EXPRESSA, E QUE A COABITAÇÃO NÃO É NECESSÁRIA NAS RELAÇÕES ÍNTIMAS
DE AFETO, CONFORME PREVISTO LEGALMENTE E PELA SÚMULA 600 DO STJ.
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III

Oferecer ou prometer vantagem indevida a um funcionário
público com a intenção de determiná-lo a praticar, deixar de
praticar ou atrasar um ato de ofício é considerado corrupção
ativa. 

CorrupçãoCorrupção

A corrupção ativa ocorre quando uma pessoa oferece uma vantagem indevida
a um funcionário público, a fim de que ele cometa ou deixe de cometer
algum ato. 

Por outro lado, a corrupção passiva ocorre quando um agente público solicita
ou recebe uma vantagem indevida por conta do cargo que ocupa.

DICA
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corrupção ativa - art. 333:corrupção ativa - art. 333:

A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NÃO É ADMITIDA.
A TENTATIVA TAMBÉM NÃO É ADMITIDA.

Corrupção Passiva - Art. 317:Corrupção Passiva - Art. 317:

EXISTEM DOIS TIPOS DE CORRUPÇÃO: A CORRUPÇÃO PASSIVA E A
CORRUPÇÃO ATIVA.

EXISTEM DOIS TIPOS DE CORRUPÇÃO: A CORRUPÇÃO PASSIVA E A
CORRUPÇÃO ATIVA.

Já a corrupção passiva ocorre quando um funcionário público
solicita ou aceita uma vantagem indevida em razão do cargo que
ocupa. 

A pena para esse crime é de reclusão de 2 a 12 anos e multa. 
Se, em consequência da vantagem ou promessa, o funcionário
retardar ou não praticar um ato de ofício, a pena será aumentada
em um terço.
No caso em que o funcionário cede a pedido ou influência de outra
pessoa, a pena é de detenção de três meses a um ano ou multa.

A pena para esse crime é de reclusão de 2 a 12 anos e multa.
Se o funcionário atrasar ou deixar de praticar um ato de ofício
em razão da vantagem ou promessa oferecida, a pena será
aumentada em um terço.
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LEI MARIA DA PENHA - LEI N. 11.340/06
DICA

PROVIDÊNCIAS APÓS O
REGISTRO DA
OCORRÊNCIA

PROVIDÊNCIAS APÓS O
REGISTRO DA
OCORRÊNCIA
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Ao registrar a denúncia, a autoridade policial deve:

OUVIR A VÍTIMA E
TESTEMUNHAS, LAVRAR

O BOLETIM DE
OCORRÊNCIA E

FORMALIZAR O PEDIDO
DE MEDIDAS
PROTETIVAS.

REUNIR PROVAS,
SOLICITAR EXAMES
PERICIAIS E CORPO

DE DELITO.

Por ordem do juiz;
Pelo delegado, se não houver comarca no município;
Por um policial, na ausência de delegado.
Nesse caso, o juiz será informado em até 24 horas
para decidir sobre a medida.

Se houver risco atual ou iminente, o agressor deve ser afastado imediatamente:

ENVIAR O CASO AO JUIZ EM
48 HORAS PARA ANÁLISE

DAS MEDIDAS PROTETIVAS.

VERIFICAR
ANTECEDENTES

CRIMINAIS E
POSSÍVEIS

REGISTROS DE
ARMA DE FOGO DO

AGRESSOR.

A pena para quem descumprir medidas protetivas
também foi ampliada. Antes, a punição variava de 3
meses a 2 anos de detenção. Agora, a pena passou a ser
de 2 a 5 anos de reclusão, além da possibilidade de
aplicação de multa.
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Hipóteses Preso Solto

 Regra Geral -CPP 10 dias 30 dias

Justiça federal  15 + 15 dias  30 dias

Crimes contra a economia
popular 10 dias 10 dias

Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias

INQUÉRITO POLICIAL V

PRAZOS PARA CONCLUSÃO
DO INQUÉRITO POLICIAL

PRAZOS PARA CONCLUSÃO
DO INQUÉRITO POLICIAL

ENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASILENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
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REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)
Originalmente, o prazo do IP, com investigado
preso, é 10 dias (art. 10, caput, do CPP).
Com o juiz das garantias (art. 3-B, §2º, CPP):

Pode prorrogar por 15 dias, uma única vez,
mediante representação da autoridade
policial e ouvido o MP.

Os prazos estipulados na lei para conclusão do inquérito policial variam dependendo
de diferentes fatores, como se o indiciado está solto ou preso, e a esfera ou o delito
cometido. No entanto, é importante ressaltar que, a partir do momento em que o
inquérito policial é iniciado, a autoridade responsável tem a obrigação de
finalizá-lo em conformidade com as leis que regem o procedimento.

LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTELEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

Mas o STF por meio da (ADI 6.581) declarou inconstitucional
essa limitação de apenas uma prorrogação, ou seja, o prazo
pode ser prorrogado sucessivamente, desde que haja
motivação e controle judicial.
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DAS PRISÕES III

AUTUAÇÃO DA
PRISÃO EM
FLAGRANTE 

AUTUAÇÃO DA
PRISÃO EM
FLAGRANTE 

DICA 

Se o prazo não for cumprido, a prisão é considerada ilegal e o
preso deve ser solto imediatamente, exceto se houver
justificativa plausível para a demora.
Após a prisão em flagrante, o indivíduo deve ser levado
imediatamente à autoridade policial mais próxima. 
É dever da autoridade policial verificar se a prisão está em
conformidade com a lei e se o preso deve permanecer detido
ou ser liberado por meio de fiança ou outra medida cautelar. 
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DE ACORDO COM O ARTIGO 306, AO PRENDER ALGUÉM, É OBRIGATÓRIO COMUNICAR
IMEDIATAMENTE O JUIZ, O MINISTÉRIO PÚBLICO E A FAMÍLIA OU PESSOA INDICADA
PELO PRESO. 

A NOTA DE CULPA COM O MOTIVO DA PRISÃO DEVE SER ENTREGUE AO PRESO. 

O AUTO DEVE SER ASSINADO PELO JUIZ, PELO PRESO E PELAS TESTEMUNHAS, E
ENVIADO AO JUIZ RESPONSÁVEL PELO CASO. 

SE O RÉU FOR LIBERADO, DEVE SER COLOCADO EM LIBERDADE APÓS A LAVRATURA DO
AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE.

PROCEDIMENTOS DE PRISÃO EM FLAGRANTE PROCEDIMENTOS DE PRISÃO EM FLAGRANTE 
No caso de prisão em flagrante, o prazo para
apresentação do preso à autoridade judicial é de até
24 horas, contadas a partir do momento da prisão, de
acordo com o artigo 306, §1º do CPP. 

DIREITOS DO PRESO: COMUNICAÇÃO IMEDIATA E NOTA DE CULPADIREITOS DO PRESO: COMUNICAÇÃO IMEDIATA E NOTA DE CULPA
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É importante notar que o PL é, estruturalmente, uma sobra. Isso significa que, dos
bens e direitos totais da empresa, são deduzidas as dívidas, o que resulta no
valor do capital próprio da entidade. 

É por isso que o Patrimônio Líquido é frequentemente referido como o CAPITAL
PRÓPRIO da empresa. 
A teoria da entidade determina que o patrimônio da empresa é composto
pelo Capital Próprio mais o Passivo.

ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV
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DICA 

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

O Patrimônio Líquido é uma medida contábil que representa a situação líquida do
patrimônio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da
empresa após a dedução de todos os passivos exigíveis. 

A FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO PL É SIMPLES: BENS + DIREITOS – OBRIGAÇÕES.

BALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

ATIVOS
Bens + Direitos

PASSIVOS
Obrigações

Capital próprio

O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).
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O Patrimônio Líquido é classificado como parte do
passivo, como uma obrigação da empresa junto aos
sócios. 
A teoria da propriedade justifica essa contabilidade,
destacando que o sócio não empresta dinheiro para a
empresa, mas sim, aplica no capital social dela
comprando suas ações e espera que ocorra a
valorização de seu investimento com o crescimento da
empresa.
Podemos inferir que o passivo está dividido em duas
categorias: exigível (dívidas com terceiros) e não
exigível (dívidas com sócios). Para entender melhor
este conceito, é importante contextualizar a estrutura do
patrimônio no Balanço Patrimonial.

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   V

memoriza.aí
DICA 

CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL 
DE CONTAS

CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL 
DE CONTAS

Com a Lei nº 6.404/1976, também conhecida como "Lei das Sociedades Anônimas",
os ativos e passivos são classificados em grupos com base nos elementos do
Patrimônio que registraram e agrupam-se para facilitar a análise da situação financeira
da companhia. 

PATRIMÔNIOPATRIMÔNIO

ATIVOATIVO
Obrigações

com
terceiros
“Passível
exigível “

PASSIVOPASSIVO
Obrigações

com os
sócios

“Não exigível”  
Patrimônio

Líquido

BENS
“Coisas “

Tangíveis e
Intangíveis

DIREITOS
“Haveres “

A receber ou
a recuperar
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da PC/SC!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2025?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram
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